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Programação

1. A Importância das Políticas Públicas para o Desenvolvimento Socioeconômico do 
Município.

2. A Política Pública e sua evidenciação nos Instrumentos de Planejamento.

3. Os Planos Setoriais no Município nos Instrumentos de Planejamento.

4. A Formulação de Programas e Ações Orçamentárias.

5. Os Instrumentos de Planejamento e a Transparência.

6. Alguns Indicadores de Políticas Sociais do Estado do Tocantins

7. Principais Inconsistências detectadas pelo TCE/TO nos Instrumentos de Planejamento.



1. A Importância das Políticas Públicas para o Desenvolvimento Socioeconômico do Município.

Referem-se à uma ação governamental e às intenções que a 
determinaram. (Clarke, Cochran et al, 2010).

Consistem na soma das ações governamentais, praticadas de 
forma direta ou por meio de agentes, que influenciam a vida 
dos cidadãos. (Guy Peters, 2010).

Podem ser entendidas como o campo do conhecimento que 
busca, ao mesmo tempo, "colocar o governo em ação" e/ou 
analisar essa ação (...) e, quando necessário, propor 
mudanças no rumo ou curso dessas ações (...). (Celina Souza, 
2006).



1. A Importância das Políticas Públicas para o Desenvolvimento Socioeconômico do Município.

Nos estudos sobre políticas públicas, é 

muito comum que a formulação seja 

apresentada no contexto do ciclo de 

políticas, sendo nesse caso identificada 

como etapa inicial, à qual se seguem, 

geralmente, as fases de tomada de 

decisão, implementação e avaliação. 
(Capella, 2018)

Assim, a formulação pode ser caracterizada como uma etapa pré-decisória, ou seja, anterior a 

qualquer atividade de formalização de uma política, envolvendo fundamentalmente a identificação 

de problemas que requerem atenção governamental (definição da agenda) e uma busca inicial por 

soluções possíveis, confrontadas com seus custos e efeitos estimados (definição de alternativas).
(Capella, 2018)



2. A Política Pública e sua evidenciação nos Instrumentos de Planejamento.
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2. A Política Pública e sua evidenciação nos Instrumentos de Planejamento.



3. Os Planos Setoriais no Município nos Instrumentos de Planejamento



3. A Formulação de Programas e Ações Orçamentárias



5. Os Instrumentos de Planejamento e a Transparência

Art. 48, "caput", da LC nº 101/2000 (LRF).

Consulta realizada em 14/04/2025.



Alguns indicadores vinculados à Primeira Infância

6. Alguns Indicadores de Políticas Sociais do Estado do Tocantins



Fonte: TCE-GO

6. Alguns Indicadores de Políticas Sociais dos Municípios do Vale do Araguaia



Fonte: TCE-GO

6. Alguns Indicadores de Políticas Sociais do Estado do Tocantins



7. Principais Inconsistências detectadas pelo TCE/TO nos Instrumentos de Planejamento.
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7. Principais Inconsistências detectadas pelo TCE/TO nos Instrumentos de Planejamento.

1) Não consta a descrição do objetivo.

2) Não se comunicam, de forma clara, as políticas públicas de cada área de atuação 

do governo.  

3) Os programas apresentam terminologias genéricas, ou seja, semelhantes a 

classificações contábeis por subfunção ou fonte de recurso.

4) Os programas não apresentam indicadores e metas.

5) O produto e a unidade de medida são os mesmos em todas as ações.

6) A maioria das metas físicas é a mesma para cada ano (2022, 2023, 2024 e 2025).

7) Os programas não organizam as ações de governo em torno de um objetivo 

visando solucionar um problema ou demanda da sociedade.

8) Os programas estão desarticulados das ações correspondentes e não apresentam, 

de forma consistente, os objetivos a serem alcançados.  

9) Ações com o mesmo título (embora em ações com códigos diferentes)
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